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INTRODUÇÃO 

 

A Comissão Especializada Permanente de Política Geral em 23 de janeiro de 2026, procedeu à 

apreciação, relato e emissão de parecer relativos ao Programa de Trabalho da Comissão Europeia 

para 2026, “O momento da independência europeia”. 

O pedido de pronúncia até 28 de janeiro de 2026, deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, no dia 9 de dezembro de 2025, remetido pela Comissão dos Assuntos 

Europeus da Assembleia da República. 

Nesta sequência, o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, por 

despacho de 10 de dezembro de 2025, solicitou à Comissão Especializada Permanente de Política 

Geral, para que esta, no âmbito das suas competências, proceda à elaboração do referido 

contributo. 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO 

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, no âmbito do escrutínio de iniciativas 

europeias, pronuncia-se sobre o processo de construção europeia previsto na alínea v) do n.º 1 do 

artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e no artigo 35.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores, nomeadamente acerca das iniciativas 

consideradas com especial relevância para esta Região Autónoma no âmbito do Programa de 

Trabalho da Comissão Europeia, e emite parecer indicando as iniciativas europeias sobre as quais 

a Região deve pronunciar-se. 

Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º e do n.º 1 do artigo 123.º do Regimento, 

compete, em razão da matéria, à respetiva comissão especializada permanente apreciar a 

iniciativa e elaborar o correspondente relatório. 

Considerando que a matéria da presente iniciativa incide sobre construção europeia, constata-se 

que a competência para emitir parecer é da Comissão de Política Geral, nos termos do artigo 3.º 

da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de 

abril, que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 
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CAPÍTULO III 

TRABALHOS REALIZADOS 

A convite da Senhora Presidente da Comissão de Assuntos Europeus da Assembleia da República, 

Deputada Edite Estrela, uma delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

composta pelos deputados Joaquim Machado e José Manuel Ávila e ainda pela Dra. Ana Machado, 

Coordenadora do Gabinete de Relações Externas e Protocolo, Departamento de Relações 

Externas, Protocolo e Comunicação, participou na Audição Pública realizada no dia 13 de janeiro 

de 2026, na Sala do Senado. 

Intervenção do deputado Joaquim Machado, na Assembleia da República, no passado dia 13 de 

janeiro, no âmbito da Audição Pública sobre o Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 

2026:  

“Programa de Trabalho da Comissão Europeia 

(Audição Pública – Assembleia da República, 13 de janeiro de 2026) 

As RUP são um ativo para a União Europeia, conferindo-lhe presença geopolítica, dimensão 

marítima, liderança na luta contra as alterações climáticas, contributo para a biodiversidade (antes 

na flora e fauna, agora também na defesa do oceano, com as áreas marítimas protegidas), 

protagonismo na exploração do espaço, enfim, conferem projeção global à União. 

Apesar das nossas fragilidades estruturais, do afastamento dos centros de decisão, no caso dos 

Açores, temos um amplo sentimento de pertença a este projeto comum e queremos transformar 

os desafios do afastamento, da dispersão interna, da pequena dimensão em oportunidades, que 

nos façam crescer, ser mais autónomos, mais resilientes, e convictamente, por opção, ainda mais 

europeus. 

O artigo 349.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia consagra a obrigação de 

políticas diferenciadas e adaptadas às especificidades das RUP. Este artigo é a base legal para a 

existência de políticas específicas e dotações orçamentais majoradas, essenciais para mitigar as 

desvantagens permanentes decorrentes da insularidade e ultraperiferia. Este princípio tem sido a 

base de mais de três décadas de políticas europeias que permitiram avanços concretos no 

desenvolvimento económico e social dos Açores. E assim deve ser mantido. A coesão europeia 

depende, em grande medida, da prosperidade das suas ilhas mais distantes, e sem políticas 

diferenciadas, não há verdadeira igualdade. 

Como ainda há pouco manifestou o senhor presidente do GRA, “não há, pois, razão para recuar 

neste compromisso, que é jurídico, político e moral”.  
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Nos moldes em que está desenhada, a proposta atual para o QFP pós-2027 representa um 

retrocesso preocupante e com o qual discordamos.  

“Ao fundir políticas históricas num fundo único — os chamados Planos Nacionais e Regionais de 

Parceria —, elimina-se a diferenciação que sempre caracterizou a abordagem europeia às RUP.  

Esta centralização orçamental dilui as prioridades territoriais, enfraquece a autonomia regional e 

compromete a eficácia da política de coesão europeia.  

Além disso, a ausência de dotações financeiras protegidas para as RUP ameaça os progressos 

alcançados em convergência económica e social, colocando em risco a soberania alimentar, a 

estabilidade social e o desenvolvimento sustentável das nossas regiões”.  

Opomo-nos, portanto, que se vá por esse caminho. Muito pelo contrário. Consideramos o POSEI 

um instrumento insubstituível, fundamental para a autonomia alimentar, diversificação 

económica e equilíbrio social e que por isso mesmo deve ser mantido e reforçado no próximo 

Quadro Financeiro Plurianual. 

Além disso, a proposta de redução das taxas de cofinanciamento para infraestruturas de 

mobilidade e a ausência de financiamento específico para transportes e mobilidade representam 

um retrocesso, comprometem o princípio da coesão territorial que deve nortear as políticas da 

União. 

Somos, sim, a favor da criação de um inovador POSEI-Transportes e de um POSEI-Pescas 

específico. Em todo o caso, insistimos, é do interesse das RUP portuguesas, do interesse de 

Portugal e da coesão europeia a “criação de capítulos específicos para cada RUP nos planos 

nacionais, com plena participação das regiões na definição e execução das políticas”. 

Em síntese, a União Europeia deve cumprir integralmente o disposto no artigo 349.º do Tratado 

sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), garantindo que as Regiões Ultraperiféricas — 

como os Açores — beneficiam das medidas específicas necessárias à compensação das suas 

desvantagens estruturais permanentes. 

O respeito por este artigo é, portanto, uma prova da solidariedade europeia e um teste à 

credibilidade do projeto europeu enquanto espaço de equidade e desenvolvimento partilhado.  

Esperamos que o Estado português esteja ao lado das regiões autónomas dos Açores e da Madeira 

na defesa destes princípios.” 

Intervenção do deputado José Manuel Ávila, na Assembleia da República, no passado dia 13 de 

janeiro, no âmbito da Audição Pública sobre o Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 

2026:  
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“O Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 2026 na perspetiva dos Açores 

Senhora Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados, 

Senhora Comissária Europeia, 

O Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 2026 apresenta-se como “o momento da 

independência europeia”. É uma ambição legítima num contexto internacional instável. Mas essa 

independência só será verdadeira se incluir todas as regiões da União, sobretudo as mais distantes, 

como as Regiões Ultraperiféricas. 

Os Açores não são periferia por escolha. São ultraperiféricos pela geografia, mas centrais pela sua 

posição estratégica no Atlântico. E é dessa perspetiva que devemos olhar para este Programa. 

É positivo que a Comissão reconheça as Regiões Ultraperiféricas e anuncie uma nova Estratégia 

específica, bem como uma comunicação dedicada às comunidades insulares e costeiras. Este 

reconhecimento é político, não simbólico. Mas só será útil se for acompanhado por respostas 

concretas. 

Grande parte do Programa assenta na competitividade, no mercado único e na simplificação 

regulatória. Porém, para regiões como os Açores, competir nas mesmas condições não significa 

competir em condições justas. A insularidade, a fragmentação territorial, os custos da energia e 

dos transportes são desafios permanentes que não desaparecem por vontade política. 

Por isso, defendemos um mecanismo europeu permanente de compensação dos sobrecustos da 

ultraperiferia, aplicado às empresas, às famílias e aos serviços essenciais. Sem este instrumento, 

cada nova regra europeia traduz-se, para os Açores, em mais custos e menos competitividade. 

No domínio da energia e do clima, o Programa é ambicioso. Mas parte de pressupostos 

continentais. Os Açores dependem de sistemas elétricos isolados, sem interligações. Precisamos, 

por isso, de um programa europeu específico para sistemas isolados das Regiões Ultraperiféricas, 

com mais financiamento para armazenamento, renováveis e redes inteligentes. E precisamos de 

metas climáticas ajustadas à realidade insular, garantindo uma transição justa que não agrave o 

custo de vida nem aprofunde desigualdades. 

Quanto à mobilidade, para os Açores a continuidade territorial não é apenas uma obrigação, é, 

também, um direito. 

Um direito ao acesso à saúde, à educação, ao trabalho e à participação cívica. Defendemos, por 

isso, que esta continuidade seja reconhecida como direito fundamental de cidadania europeia, 
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com financiamento estável para transportes aéreos e marítimos e derrogações permanentes às 

regras de auxílios de Estado. 

No domínio do mar, das pescas e dos oceanos, os Açores são um ativo estratégico da União. A 

nossa Zona Económica Exclusiva é vasta e o modelo de pesca açoriano é sustentável e exemplar. 

A União não deve impor soluções uniformes. Deve valorizar o que funciona. Defendemos, por isso, 

uma plataforma europeia da economia azul das Regiões Ultraperiféricas, envolvendo ciência, 

biotecnologia e vigilância oceânica, bem como um regime específico de gestão das pescas ajustado 

à pequena escala e às comunidades costeiras locais. 

Finalmente, se a União quer legislar melhor, deve legislar conhecendo o território. É essencial uma 

avaliação do impacto territorial nas Regiões Ultraperiféricas para toda a legislação relevante. E é 

essencial garantir a participação direta das Regiões Autónomas na definição das parcerias 

nacionais e regionais. 

A Europa será verdadeiramente independente quando fizer da sua diversidade territorial uma 

força, e não uma limitação. 

Os Açores estão disponíveis para contribuir nas áreas do clima, do oceano, da ciência e da 

segurança no Atlântico. 

Mas para isso, a União Europeia tem de reconhecer uma verdade simples: tratar de forma 

diferente quem é estruturalmente diferente não é privilégio, é justiça. 

Muito obrigado.” 

Assim, tendo por base o Programa de Trabalho da Comissão para 2026, sobre o momento da 

independência europeia, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, poderá 

pronunciar-se, sobre os todos ou alguns temas propostos. 

 

CONTRIBUTO 

ANÁLISE NA GENERALIDADE AO PROGRAMA DE 

TRABALHO DA COMISSÃO EUROPEIA PARA 2026 

O momento da independência europeia 

 

 

 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL | 7 

1. Introdução  

A Europa enfrenta desafios sem precedentes, desde ameaças à segurança e à democracia até 

riscos económicos e industriais. Estes desafios surgem numa altura em que a ordem internacional, 

da qual  a segurança e a prosperidade da Europa há muito dependem, se vem desintegrando 

rapidamente. 

O Programa de Trabalho da Comissão Europeia (PTCE) para 2026 apresenta as iniciativas que a 

Comissão pretende levar a cabo para concretizar as orientações políticas definidas pela 

Presidência.  

O Programa intitulado “O momento da independência europeia” defende que este é o momento 

de reforçar a independência europeia para garantir e moldar o futuro protegendo os seus 

cidadãos, promovendo a defesa, a segurança, a inovação tecnológica, a energia, o impacto das 

alterações climáticas, empregos de qualidade e normas sociais face às condições demográficas. Às 

preocupações anteriormente referidas junta-se a ajuda a empresas em fase de arranque ou em 

expansão para que possam prosperar no mercado único, os apoios e justiça comercial na 

agricultura. No fundo, está em causa a liberdade e o poder de determinar o destino da Europa. 

A unidade europeia é vista como essencial para responder rapidamente às exigências atuais, 

agindo com rapidez e de forma consciente, mostrando firmeza e ambição face aos desafios 

presentes, centrando-se nas prioridades dos cidadãos e na defesa da soberania digital, económica 

e de segurança. 

O presente Programa de Trabalho da Comissão tem por base as orientações políticas da 

presidente von der Leyen, as cartas de missão e as ideias expostas no discurso sobre o Estado da 

União Europeia proferido a 10 de setembro de 2025 e inspirado nas consultas realizadas ao 

Parlamento Europeu e aos Estados-Membros. 

2. Um programa para uma Europa unida e independente 

O programa de trabalho da Comissão transmite uma mensagem de unidade e independência, 

alinhado com as orientações políticas do Parlamento Europeu tendo por base sete eixos: 

- Prosperidade e competitividade sustentáveis; 

- Uma nova era para a defesa e a segurança europeias; 

- Apoiar as pessoas e reforçar o modelo social europeu; 

- Manter a qualidade de vida: segurança alimentar, água e natureza; 

- Defender a democracia e o Estado de direito, protegendo os nossos valores; 
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- Uma Europa global; 

- Preparar a União do futuro. 

Prosperidade e competitividade sustentáveis 

Tendo em conta a capacidade que a Europa sempre demonstrou em reinventar-se face às 

revoluções industriais e tecnológicas ocorridas, a Comissão propõe eliminar entraves estruturais 

à competitividade europeia, acelerando a implementação de recomendações estratégicas e 

apoiando setores industriais fundamentais, como o automóvel, as baterias e a inovação de forma 

a se aproximar dos ideais expressos no relatório Draghi (setembro de 2024).   

O objetivo é explorar todo o potencial do mercado único até 2028, eliminando obstáculos 

existentes e estabelecendo uma «quinta liberdade» para o conhecimento e a inovação através do 

Espaço Europeu da Investigação, facilitando também o acesso ao financiamento, sobretudo para 

PME e empresas inovadoras.  

Destaca-se ainda o reforço da soberania digital, com legislação sobre o desenvolvimento da 

nuvem, Inteligência Artificial (IA) e tecnologias quânticas, bem como a criação de um Centro de 

Matérias-Primas Críticas para garantir o abastecimento industrial a vários setores (tecnologias 

limpas, digital, automóvel, espacial e defesa). 

A redução dos preços da energia para agregados familiares e empresas e a promoção da União da 

Energia são prioridades, com aposta na modernização das redes e na eletrificação e redução de 

carga burocrática, mantendo a Europa no bom caminho quanto aos objetivos em matéria de clima, 

competitividade e sustentabilidade europeias. Destaque ainda para a apresentação de uma 

estratégia para criar as primeiras centrais elétricas de fusão na Europa, as quais contribuirão para 

a independência energética europeia.  

O programa prevê ainda a aceleração dos mercados-piloto para tecnologias limpas e economia 

circular, continuando a investir no Pacto da Indústria Limpa, e analisará os apoios à 

competitividade dos setores da aviação e aeronáutica. No setor do turismo prosseguirá o diálogo 

para se definir uma estratégia para o turismo sustentável. 

Uma nova era para a defesa e a segurança europeias 

A defesa da Europa é assumida como uma responsabilidade europeia, pelo que tendo como base 

o quadro Prontidão 2030 pretende-se reforçar a indústria de defesa da UE e a capacidade de 

resposta a ameaças. Neste sentido o instrumento Security Action for Europe (SAFE) terá um papel 

fundamental abrangendo o setor da defesa da Ucrânia e integrando-o no Programa da Indústria 

de Defesa Europeia.  
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O programa prevê a simplificação das regras de contratação pública no setor da defesa e aos 

contratos sensíveis em matéria de segurança. Iniciativas em matéria de prontidão, tais como a 

Iniciativa Defesa Europeia Antidrones e o Programa Vantagem Militar Qualitativa estão também 

contempladas neste documento. 

Relativamente aos desafios gerados pela migração irregular a Comissão concentrar-se-á na 

implementação do Pacto em matéria de Migração e Asilo, promovendo o equilíbrio entre 

responsabilidade e solidariedade. Serão também propostas sanções contra traficantes de 

migrantes, reforçada a Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira (Frontex) e a 

digitalização dos processos de regresso de forma a modernizar o sistema europeu.  

Destaca-se ainda a criação de um Sistema Europeu de Comunicações Críticas para emergências 

dos diferentes Estados-Membros, o reforço da Europol e medidas para combater o tráfico de seres 

humanos e proteger as crianças da criminalidade. 

Pretende-se também tornar a Europa mais atrativa para os profissionais talentosos e empresários 

inovadores contribuindo assim para o crescimento económico e a competitividade na Europa. 

Apoiar as pessoas e reforçar o modelo social europeu 

O programa reconhece que a competitividade e a segurança europeias dependem do bem-estar 

das pessoas. Para preservar a coesão social e a equidade intergeracional, a UE terá de inovar e 

preservar políticas que reforcem a proteção social, promovendo o crescimento sustentável e a 

competitividade. 

Propõe-se a promoção de empregos de qualidade e mobilidade laboral justa, com iniciativas para 

a transferibilidade de qualificações, bem como uma iniciativa que visa dotar as gerações futuras 

das competências e conhecimentos necessários face a uma iniciativa cada vez mais moderna e 

competitiva. 

Pensando nas famílias europeias são apresentadas medidas para enfrentar a crise de 

acessibilidade dos preços e do custo de vida, incluindo habitação sustentável e combate à pobreza 

em geral e infantil em particular.  

O documento prevê ainda estratégias territoriais para regiões ultraperiféricas, fronteiriças, 

insulares e costeiras, bem como o envolvimento dos jovens na democracia europeia e a promoção 

da equidade intergeracional. 

Manter a qualidade de vida: segurança alimentar, água e natureza 

A segurança alimentar e a preservação de ecossistemas saudáveis são prioridades do programa.  
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Propõem-se medidas para reforçar a competitividade dos agricultores e da cadeia agroalimentar, 

apoiar as comunidades rurais e simplificar as regras aplicáveis à agricultura, incluindo uma 

campanha “compre alimentos europeus” e a promoção de práticas comerciais justas e 

transparentes.  

O programa inclui ainda uma estratégia para o setor pecuário, onde se propõe promover a 

competitividade, a resiliência e a sustentabilidade deste setor e da cadeia alimentar na UE. 

No que diz respeito às pescas e aquicultura a comissão prevê que a iniciativa Visão 40 impulsione 

ambos os setores e faz referência ao ato legislativo relativo aos oceanos que orientará a 

governação europeia neste domínio.  

A aplicação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica e a gestão dos impactos climáticos, como 

incêndios florestais, são também destacadas. 

Defender a democracia e o Estado de direito, protegendo os nossos valores 

Os valores democráticos, de Estado de direito, bem como os direitos fundamentais são postos em 

causa face ao aumento do extremismo, da desinformação e dos ciberataques. 

A defesa dos valores europeus passa pela implementação de um ciclo anual integrado sobre o 

Estado de direito, com salvaguardas e incentivos positivos, permitindo a todas as instituições 

darem o seu contributo. 

A comunicação social tem sentido dificuldades o que representa uma ameaça às democracias. A 

existência de cidadãos informados é fundamental para responsabilizar o poder, combater a 

corrupção e preservar a democracia. Nesse sentido, o programa prevê apoio à comunicação social 

independente, combate à desinformação e literacia mediática. 

De forma a garantir que o ambiente na internet seja seguro, justo e capacitante, pretende-se 

implementar medidas para proteger os jovens da internet e promover a saúde mental. Inclui ainda 

uma estratégia da UE de combate à corrupção, revisão da arquitetura antifraude e promoção da 

igualdade de género e dos direitos das pessoas com deficiência. 

Uma Europa global 

A inconstância em que vivemos devem fazer da Europa um exemplo de estabilidade, justiça e 

força, empenhada na defesa da ordem internacional.  

Desta forma, o programa dá enfoque ao quadro comercial UE-EUA como sendo uma oportunidade 

para as empresas, assegurando o acesso contínuo das exportações da UE ao mercado norte-

americano. 
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A Comissão propõe o aprofundamento de parcerias comerciais, incluindo com os EUA, Mercosul, 

México, Suíça, Indonésia, Índia, Malásia, Tailândia, Emirados Árabes Unidos e Filipinas. Pretende-

se também estabelecer parcerias mais fortes em matéria de comércio, transportes, energia e setor 

digital entre a Europa e a Ásia Central através do Mar Negro e do Cáucaso meridional. 

A UE continuará a apoiar a Ucrânia nas suas necessidades financeiras, militares e na reconstrução 

do país. Tendo em vista a integração europeia prevê-se o apoio contínuo à Ucrânia e Moldávia 

com foco na boa governação e no Estado de direito.  

O programa prevê ainda a implementação do Pacto para o Mediterrâneo com o objetivo de criar 

parcerias centradas no investimento sustentável, na estabilidade económica, no emprego, nas 

energias limpas, transportes, segurança e migração.  

Pretende-se reforçar o papel da UE na Vizinhança Meridional e Médio Oriente. Tendo em conta a 

situação vivida em Gaza a prioridade é garantir que a população receba ajuda humanitária, no 

entanto, a UE contribuirá com o apoio à governação e à reforma da Autoridade Palestiniana, bem 

como financiar a sua reconstrução.  

O programa contempla ainda a liderança europeia na reforma do sistema mundial de ajuda 

humanitária, incluindo a adoção da Iniciativa para a Resiliência Mundial da Saúde para responder 

a eventuais ameaças para a saúde. 

Preparar a União do futuro 

O documento propõe um orçamento moderno e flexível para 2028-2034 no valor de 2 biliões de 

euros para apoiar a competitividade, descarbonização, segurança, coesão e o papel internacional 

da Europa no mundo. 

Prevê-se o reforço das sinergias entre políticas nacionais e regionais, com o Fundo Europeu de 

Competitividade para impulsionar a inovação industrial e as cadeias de abastecimento e o 

instrumento Europa Global para reforçar a posição da UE enquanto parceiro fiável. 

O programa facilita o alargamento da União e apresenta revisões políticas para garantir prontidão 

em áreas estratégicas como o Estado de direito, a energia, a segurança alimentar, a defesa e a 

migração. 

3. Regras mais simples, melhores resultados 

A simplificação da regulamentação é considerada fundamental para tornar a Europa mais 

competitiva e atrativa.  
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O documento reforça a simplificação tendo apresentado propostas de simplificação omnibus entre 

outras destinadas a proporcionar mais de 8,6 mil milhões de euros de poupanças anuais às 

empresas europeias. 

O programa propõe a redução dos encargos administrativos em 25% no total e em 35% para as 

PME, novas iniciativas de simplificação e pacotes omnibus em setores cruciais como o setor 

automóvel, o ambiente, a fiscalidade, a segurança de géneros alimentícios e dos alimentos para 

animais, os dispositivos médicos e legislação sobre produtos energéticos. Pretende ainda abranger 

a modernização da legislação digital e de proteção de dados, a simplificação de contratos públicos 

e a atualização das regras de concorrência.  

No âmbito do quadro para legislar melhor que deve ser igualmente simplificado, a Comissão 

compromete-se a aplicar o princípio da proporcionalidade, apresentando uma comunicação no 

primeiro semestre de 2026, bem como a apresentação do primeiro relatório anual de síntese 

sobre simplificação, aplicação e execução. 

4. Unidos na ambição e na urgência 

O programa conclui com um apelo à unidade, coragem e convicção para reforçar a 

competitividade, liderar a inovação limpa e digital e garantir a segurança coletiva.  

A Comissão insta o Parlamento Europeu e o Conselho a chegarem a acordo sobre o Quadro 

Financeiro Plurianual de forma a se poder avançar com as prioridades legislativas mais 

importantes. 

Destaca a importância da cooperação a todos os níveis entre as instituições da UE para preparar a 

União Europeia para o futuro, com foco nas prioridades legislativas e no direito de iniciativa do 

Parlamento. 

SÍNTESE DO PROGRAMA DA COMISSÃO 

O Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 2026 compreende: 

 38 objetivos estratégicos a atingir por via de novas iniciativas legislativas, desenvolvidas 

ao abrigo de seis grandes ambições anunciadas (Anexo I);  

 20 iniciativas no âmbito do Plano anual de avaliações e balanços de qualidade (Anexo II);  

 111 propostas pendentes (Anexo III);  

 25 propostas legislativas pendentes que a Comissão tenciona retirar no prazo de seis 

meses (Anexo IV);  

 1 regulamento que a Comissão prevê revogar (Anexo V). 
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As novas iniciativas legislativas incluídas neste Programa de Trabalho são estruturadas em torno 

das seis prioridades políticas descritas e visam desenvolver 38 objetivos estratégicos, 

nomeadamente: 

I. Um novo plano para a prosperidade e a competitividade sustentáveis da Europa 

1. Competitividade e inovação (2 iniciativas) 

2. Competitividade (4 iniciativas) 

3. Investigação e inovação (3 iniciativas) 

4. Economia circular (1 iniciativa) 

5. Mercado Único (1 iniciativa) 

6. Mercado Único (1 iniciativa) 

7. Energia (2 iniciativas) 

8. Energia (3 iniciativas) 

9. Clima (2 iniciativas) 

10. Turismo (1 iniciativa) 

11. Fiscalidade (1 iniciativa) 

12. Mercado de capitais (2 iniciativas) 

13. Concorrência (1 iniciativa) 

14. Legislar melhor (1 iniciativa) 

II. Uma nova era para a defesa e a segurança europeias 

15 – 18.  Defesa (4 iniciativas) 

19 – 20. Segurança interna (5 iniciativas) 

III. Apoiar as pessoas, reforçar as nossas sociedades e o modelo social europeu 

21. Habitação a preços acessíveis (2 iniciativas) 

22. Coesão (3 iniciativas) 

23. Empregos de qualidade (1 iniciativa) 

24. Educação (1 iniciativa) 

25. Competências e mobilidade laboral justa (1 iniciativa) 
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26. Cidadãos (1 iniciativa) 

27. Equidade (3 iniciativas) 

IV. Preservar a nossa qualidade de vida: segurança alimentar, água e natureza 

28. Agricultura (2 iniciativas) 

29. Pescas e Oceanos (2 iniciativas) 

V. Proteger a nossa democracia, defender os nossos valores 

30. Proteção dos consumidores (1 iniciativa) 

31.  Luta contra a criminalidade transnacional (1 iniciativa) 

32. Comunicação social (1 iniciativa) 

33. Medidas antifraude e anticorrupção (2 iniciativas) 

34. Pessoas (1 iniciativa) 

35. Igualdade (2 iniciativas) 

VI. Uma Europa global: fazer bom uso do nosso poder e das nossas parcerias 

36. Mundial (1 iniciativa) 

37. Ajuda humanitária (1 iniciativa)  

38. Saúde (1 iniciativa)  

Para além das novas iniciativas propostas supracitadas (Anexo I), o Programa de Trabalho inclui 

ainda: 

• Um conjunto de 20 iniciativas no âmbito do Plano anual de avaliações e balanços de qualidade 

(Anexo II).  

-  Avaliação do Regulamento dos Circuitos Integrados;  

-  Avaliação do Regulamento relativo às estatísticas europeias das empresas;  

-  Avaliação do Regulamento sobre a homologação e a fiscalização do mercado dos veículos a 

motor;  

-  Avaliação do Regulamento relativo à fiscalização do mercado e à conformidade dos produtos; 

-  Avaliação do Regulamento Produtos Fertilizantes; 

-  Avaliação do Regulamento Produtos Cosméticos; 
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- Avaliação da intervenção das autoridades aduaneiras para assegurar o cumprimento da 

legislação sobre os direitos de propriedade intelectual; 

-  Avaliação do Regulamento de isenção por categoria aplicável aos veículos automóveis; 

-  Avaliação do Regulamento relativo ao regime da União de controlo das exportações, 

corretagem, assistência técnica, trânsito e transferências de produtos de dupla utilização; 

-  Avaliação da Diretiva Direitos dos Acionistas; 

-  Avaliação do quadro legislativo para o controlo do tabagismo; 

-  Avaliação do Regulamento relativo ao acesso e à partilha de benefícios; 

-  Avaliação do Regulamento Política Comum de Pescas; 

-  Avaliação da Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos; 

-  Avaliação do Regulamento Produtos Biocidas; 

-  Avaliação do Regulamento relativo às doenças animais transmissíveis;  

-  Avaliação da Diretiva Denúncia de Irregularidades; 

-  Avaliação do Regulamento relativo à Procuradoria Europeia; 

-  Avaliação do Regulamento relativo aos inquéritos do Organismo Europeu de Luta Antifraude; 

-  Avaliação intercalar do Mecanismo para a Ucrânia.  

• Uma lista de 111 propostas prioritárias pendentes (Anexo III), cuja adoção célere é pretendida, 

e que inclui, por exemplo: 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que aplica a cláusula bilateral 

de salvaguarda do Acordo de Parceria UE-MERCOSUL e do Acordo de Comércio Provisório UE-

MERCOSUL no que diz respeito aos produtos agrícolas; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (UE) 

n.º 472/2013 relativo ao reforço da supervisão económica e orçamental dos Estados-Membros 

da área do euro afetados ou ameaçados por graves dificuldades no que diz respeito à sua 

estabilidade financeira; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (UE) 

2021/1119 que cria o regime para alcançar a neutralidade climática; 
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- Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo a eliminação 

progressiva das importações de gás natural russo e à melhoria do acompanhamento das 

possíveis dependências energéticas e que altera o Regulamento (UE) 2017/1938; 

- COM (2025) 502 Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera as 

Diretivas 2014/65/UE e (UE) 2022/2557 no respeitante ao alargamento de determinadas 

medidas de atenuação disponíveis para as pequenas e médias empresas às pequenas empresas 

de média capitalização e a novas medidas de simplificação;  

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera os Regulamentos 

(UE) 2016/679, (UE) 2016/1036, (UE) 2016/1037, (UE) 2017/1129, (UE) 2023/1542 e (UE) 

2024/573 no respeitante ao alargamento de determinadas medidas de atenuação disponíveis 

para as pequenas e médias empresas às pequenas empresas de média capitalização e a novas 

medidas de simplificação; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Diretiva 

2014/45/UE relativa à inspeção técnica periódica dos veículos a motor e dos seus reboques e a 

Diretiva 2014/47/UE relativa à inspeção técnica na estrada dos veículos comerciais que circulam 

na União; 

-  Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Diretiva 2014/32/UE no 

que diz respeito ao equipamento de recarga de veículos elétricos, aos distribuidores de gás 

comprimido e aos contadores de eletricidade, de gás e de energia térmica; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho sobre as contas económicas da 

agricultura na União (codificação); 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à proteção dos animais 

durante o transporte e operações afins, que altera o Regulamento (CE) n.º 1255/97 do Conselho 

e revoga o Regulamento (CE) n.º 1/2005 do Conselho; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera os Regulamentos 

(CE) n.º 261/2004, (CE) n.º 1107/2006, (UE) n.º 1177/2010, (UE) n.º 181/2011 e (UE) 2021/782 

no que diz respeito à aplicação dos direitos dos passageiros na União; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo aos direitos dos 

passageiros no contexto de viagens multimodais; 

-  Proposta de Diretiva do Conselho que cria um sistema de tributação da sede social para as micro, 

pequenas e médias empresas, e que altera a Diretiva 2011/16/EU; 
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-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à contabilização das 

emissões de gases com efeito de estufa dos serviços de transporte; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (UE) 

n.º 1286/2014 no que respeita à modernização do documento de informação fundamental; 

-  Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Diretiva 1999/62/CE, a 

Diretiva 1999/37/CE do Conselho e a Diretiva (UE) 2019/520 no que respeita à classe de emissões 

de CO2 dos veículos pesados com reboques; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao certificado 

complementar de proteção para os medicamentos (reformulação); 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao certificado 

complementar de proteção unitário para os medicamentos, e que altera o Regulamento (UE) 

2017/1001, o Regulamento (CE) n.º 1901/2006, bem como o Regulamento (UE) n. 608/2013; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao certificado 

complementar de proteção unitário para os produtos fitofarmacêuticos; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece procedimentos 

da União para a autorização e a supervisão de medicamentos para uso humano e que estabelece 

regras que regem a Agência Europeia de Medicamentos, que altera o Regulamento (CE) n.º 

1394/2007 e o Regulamento (UE) n.º 536/2014 e que revoga o Regulamento (CE) n.º 726/2004, 

o Regulamento (CE) n.º 141/2000 e o Regulamento (CE) n.º 1901/2006;  

-  Proposta de Diretiva do Conselho que reestrutura o quadro da União de tributação dos produtos 

energéticos e da eletricidade (reformulação); 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CE) 

n.º 261/2004 que estabelece regras comuns para a indemnização e a assistência aos passageiros 

dos transportes aéreos em caso de recusa de embarque e de cancelamento ou atraso 

considerável dos voos e o Regulamento (CE) n.º 2027/97 relativo à responsabilidade das 

transportadoras aéreas no transporte de passageiros e respetiva bagagem; 

-  Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera as Diretivas 2009/43/CE 

e 2009/8I/CE no que diz respeito à simplificação das transferências intra-UE de produtos 

relacionados com a defesa e à simplificação da contratação pública nos domínios da segurança 

e da defesa; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera os Regulamentos 

(CE) n.º 1907/2006, (CE) n.º 1272/2008, (UE) n.º 528/2012. (UE) 2019/1021 e (UE) 2021/697 no 
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que se refere à prontidão da defesa, bem como à facilitação dos investimentos na defesa e das 

condições para a Indústria da defesa; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho sobre a aceleração da 

concessão de licenças para projetos no domínio da prontidão da defesa; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera os Regulamentos 

(UE) 2021/694, (UE) 2021/695, (UE) 2021/697, (UE) 2021/1153, (UE) 2023/1525 e (UE) 2024/795, 

relativo ao incentivo, no âmbito do orçamento da UE, aos investimentos relacionados com o 

setor da defesa, a fim de implementar o Plano ReArm Europe; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (UE) 

2024/1348 no que respeita ao estabelecimento de uma lista de países de origem seguros a nível 

da União; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece um sistema 

comum de regresso dos nacionais de países terceiros em situação irregular na União, e que 

revoga a Diretiva 2008/1 15/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, a Diretiva 2001/40/CE 

do Conselho e a Decisão 2004/191/CE do Conselho; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece uma aplicação 

para a apresentação eletrónica dos dados de viagem («aplicação digital da UE para viagens») e 

altera os Regulamentos (UE) 2016/399 e (UE) 2018/1726 do Parlamento Europeu e do Conselho 

e o Regulamento (CE) n.º 2252/2004 do Conselho, no que diz respeito à utilização de credenciais 

de viagem digitais;  

-  Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à luta contra o abuso sexual 

e a exploração sexual de crianças e o material com imagens de abusos sexuais de crianças, e que 

substitui a Decisão-Quadro 2004/68/JAl do Conselho (reformulação); 

-  Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece regras mínimas para 

prevenir e combater o auxílio à entrada, ao trânsito e à permanência irregulares na União e que 

substitui a Diretiva 2002/90/CE do Conselho e a Decisão-Quadro 2002/946/JAI do Conselho; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece regras para 

prevenir e combater o abuso sexual de crianças; 

-  Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à luta contra a corrupção, 

que substitui a Decisão-Quadro 2003/568/JAI do Conselho e a Convenção relativa à luta contra 

a corrupção em que estejam implicados funcionários das Comunidades Europeias ou dos 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL | 19 

Estados-Membros da União Europeia e que altera a Diretiva (UE) 2017/1371 do Parlamento 

Europeu e do Conselho; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (UE) 

2018/1806 que fixa a lista dos países terceiros cujos nacionais estão sujeitos à obrigação de visto 

para transpor as fronteiras externas e a lista dos países terceiros cujos nacionais estão isentos 

dessa obrigação (Koweit, Catar); 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo a medidas contra os 

operadores de transportes que facilitam o tráfico de pessoas ou a introdução clandestina de 

migrantes no que diz respeito à entrada ilegal no território da União Europeia, ou que neles 

participem; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CE) 

n.º 539/2001 que fixa a lista dos países terceiros cujos nacionais estão sujeitos à obrigação de 

visto para transpor as fronteiras externas e a lista dos países terceiros cujos nacionais estão 

isentos dessa obrigação (Turquia); 

-  Proposta de Decisão do Conselho relativa às orientações para as políticas de emprego dos 

Estados-Membros; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (UE) 

2021/691 no que respeita ao apoio a trabalhadores de empresas em processo de reestruturação 

cujo despedimento esteja iminente; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CE) 

n.º 883/2004, relativo à coordenação dos sistemas de segurança social, e o Regulamento (CE) 

n.º 987/2009, que estabelece as modalidades de aplicação do Regulamento (CE) n.º 883/2004; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo às estatísticas 

europeias das pescas e da aquicultura e que revoga os Regulamentos (CE) n.º 1921/2006, (CE) 

n.º 762/2008, (CE) n.º 216/2009, (CE) n.º 217/2009 e (CE) n.º 218/2009; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (UE) 

2017/2107 que estabelece medidas de gestão, de conservação e de controlo aplicáveis na 

zonada Convenção da Comissão Internacional para a Conservação dos Tunídeos do Atlântico 

(CICTA), o Regulamento (UE) 2018/975 que estabelece medidas de gestão, de conservação e de 

controlo aplicáveis na zona da Convenção da Organização Regional de Gestão das Pescas do 

Pacífico Sul (SPRFMO), o Regulamento (UE) 2019/833 que estabelece medidas de conservação e 

de execução aplicáveis na Área de Regulamentação da Organização das Pescarias do Noroeste 
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do Atlântico, o Regulamento (UE) 2021/56 que estabelece medidas de gestão, de conservação e 

de controlo aplicáveis na área da Convenção Interamericana do Atum Tropical, o Regulamento 

(UE) 2022/2056 que estabelece medidas de conservação e de gestão aplicáveis na zona da 

Convenção das Pescas do Pacífico Ocidental e Central, o Regulamento (UE) 2022/2343 que 

estabelece medidas de gestão, de conservação e de controlo aplicáveis na zona de competência 

da Comissão do Atum do Oceano Índico (lOTC) e o Regulamento (UE) 2023/2053 que estabelece 

um plano de gestão plurianual do atum- rabilho no Atlântico Este e no Mediterrâneo; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à conservação e 

exploração sustentável da biodiversidade marinha das zonas não sujeitas a jurisdição nacional; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera os Regulamentos 

(UE) n.º 1308/2013, (UE) 2021/2115 e (UE) n.º 251/2014 no respeitante a determinadas regras 

do mercado e medidas de apoio setorial no setor vitivinícola e aos produtos vitivinícolas 

aromatizados; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera os Regulamentos 

(UE) n.º 1308/2013, (UE) 2021/2115 e (UE) 2021/2116 no respeitante ao reforço da posição dos 

agricultores na cadeia de abastecimento alimentar; 

-  Proposta de Diretiva do Conselho que estabelece as regras de exercício do direito de voto e de 

elegibilidade nas eleições autárquicas dos cidadãos da União residentes num Estado-Membro de 

que não tenham a nacionalidade (reformulação); 

-  Proposta de Diretiva do Conselho que aplica o princípio da igualdade de tratamento entre as 

pessoas, independentemente da sua religião ou crença, deficiência, idade ou orientação sexual; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que cria o Programa Mercado 

Único e Alfândega para o período 2028-2034 e revoga os Regulamentos (UE) 2021/444, (UE) 

2021/690, (UE) 2021/785, (UE) 2021/847 e (UE) 2021/1077; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que cria o Programa Justiça 

para o período 2028-2034 e revoga o Regulamento (UE) 2021/693; 

-  Proposta de Diretiva do Conselho que altera a Diretiva (UE) 2020/262 no que respeita ao regime 

geral dos impostos especiais sobre o consumo de tabaco e produtos relacionados com o tabaco; 

-  Proposta de Diretiva do Conselho relativa à estrutura e taxas dos impostos especiais sobre o 

consumo de tabacos manufaturados e produtos relacionados com o tabaco (reformulação); 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que cria o Fundo Europeu para 

a Coesão Económica, Territorial e Social, a Agricultura e o Meio Rural, as Pescas e o Setor 
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Marítimo, a Prosperidade e a Segurança para o período 2028-2034 e que altera o Regulamento 

(UE) 2023/955 e o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece as condições 

de execução do apoio da União no âmbito da política agrícola comum para o período de 2028 a 

2034; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece as condições 

de execução do apoio da União à política comum das pescas, ao Pacto Europeu dos Oceanos e à 

política marítima e de aquicultura da União no âmbito do Fundo para as Parcerias Nacionais e 

Regionais estabelecido no Regulamento (UE).../... que cria o Fundo para as Parcerias Nacionais e 

Regionais (Fundo PNR) para o período de 2028 a 2034; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que institui o Fundo Social 

Europeu enquanto elemento do plano de parceria nacional e regional previsto no Regulamento 

(UE) [...] [Plano PNR] e estabelece as condições de execução do apoio da União a um emprego 

de qualidade, às competências e à inclusão social no período compreendido entre 2028 a 2034; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à criação do Fundo 

Europeu de Competitividade (FEC), incluindo o programa específico para as atividades de 

investigação e inovação no domínio da defesa, que revoga os Regulamentos (UE) 2021/522, (UE) 

2021/694, (UE) 2021/697, (UE) 2021/783 e que altera os Regulamentos (UE) 2021/696, (UE) 

2023/588, (UE) [PIDEUR]; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece o Fundo 

Europeu de Desenvolvimento Regional, incluindo no que respeita ao objetivo de Cooperação 

Territorial Europeia (Interreg), e o Fundo de Coesão como parte do fundo criado no Regulamento 

(UE)[...][Regulamento PNR], e que define as condições de execução do apoio da União ao 

desenvolvimento regional para o período de 2028 a 2034; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao Mecanismo de 

Proteção Civil da União e ao apoio da União à preparação e resposta a emergências sanitárias, e 

que revoga a Decisão n.º 1313/2013/UE (Mecanismo de Proteção Civil da União); 

-  Proposta de Decisão do Conselho que estabelece o programa específico de execução do 

Horizonte Europa —Programa-Quadro de Investigação e Inovação para o período 2028-2034, 

que define as regras de participação e difusão no âmbito desse programa e que revoga a Decisão 

(UE) 2021/764; 
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-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece o Horizonte 

Europa, o Programa-Quadro de Investigação e Inovação, para o período 2028-2034, que define 

as suas regras de participação e difusão, e que revoga o Regulamento (UE) 2021/695; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece o apoio da 

União à segurança interna para o período de 2028 a 2034; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece o apoio da 

União ao espaço Schengen, à gestão europeia integrada das fronteiras e à política comum de 

vistos para o período de 2028 a 2034; 

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece o apoio da 

União ao asilo, à migração e à integração para o período de 2028 a 2034. 

• Uma lista de 25 propostas a ser retiradas (Anexo IV), ou seja, propostas legislativas pendentes 

que a Comissão tenciona retirar no prazo de seis meses. 

• Apenas uma revogação prevista (Anexo V). Trata-se do Regulamento (CE) n.º 3036/94 do 

Conselho, de 8 de dezembro de 1994, que institui um regime de aperfeiçoamento económico 

passivo aplicável a certos produtos têxteis e de vestuário reimportados na Comunidade após 

fabrico ou transformação em certos países terceiros. 

INICIATIVAS EUROPEIAS SOBRE AS QUAIS A REGIÃO PRETENDE PRONUNCIAR-SE 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º43/2006, de 25 de agosto, que regula o acompanhamento, 

apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do processo de construção da 

União Europeia, com as alterações introduzidas pelas Lei n.º 21/2012, de 17 de maio, e pela Lei nº 

18/2018, de 2 de maio, Lei n.º 64/2020, de 2 de novembro e pela Lei n.º 43/2006, de 14 de agosto, 

bem como da Metodologia de Escrutínio das Iniciativas Europeias aprovada em 1 de março de 

2016, a Comissão de Assuntos Europeus da Assembleia da República solicitou a esta Assembleia 

um parecer sobre o Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 2026, com prazo de entrega 

até 28 de janeiro de 2026, tendo em conta o interesse e relevância das iniciativas e/ou pacote 

legislativo de iniciativas para a Região Autónoma dos Açores.   

Considerando o acima exposto, e sem prejuízo do interesse da grande maioria das matérias que 

integram o Programa da Trabalho da Comissão Europeia para 2026 para a Região Autónoma dos 

Açores, consideramos que as iniciativas/pacotes legislativos de iniciativas com maior impacto e 

com relevância específica para a Região Autónoma dos Açores, que deverão ser objeto de um 

acompanhamento mais próximo e sobre as quais a Região pretende pronunciar-se, são as 

seguintes: 
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I. Um novo plano para a prosperidade e a competitividade sustentáveis da Europa 

 Competitividade e inovação  

 Investigação e inovação  

 Economia circular  

 Mercado Único  

 Energia  

 Clima  

 Turismo  

II. Uma nova era para a defesa e a segurança europeias 

 Defesa  

 Segurança interna  

III. Apoiar as pessoas, reforçar as nossas sociedades e o modelo social europeu 

 Habitação a preços acessíveis  

 Coesão  

 Empregos de qualidade 

 Educação 

 Competências e mobilidade laboral justa  

 Cidadãos  

 Equidade  

IV. Preservar a nossa qualidade de vida: segurança alimentar, água e natureza 

 Agricultura  

 Pescas e Oceanos  

V. Proteger a nossa democracia, defender os nossos valores 

 Proteção dos consumidores  

 Comunicação social  

 Medidas antifraude e anticorrupção  

 Pessoas  

 Igualdade  

VI. Uma Europa global: fazer bom uso do nosso poder e das nossas parcerias 

 Saúde  
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Entre as propostas prioritárias pendentes destacam-se as que se referem a: 

 Fontes renováveis: - Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera 

o Regulamento (UE) 2021/1119 que cria o regime para alcançar a neutralidade climática; 

 Transportes de animais: - Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 

relativo à proteção dos animais durante o transporte e operações afins, que altera o Regulamento 

(CE) n.º 1255/97 do Conselho e revoga o Regulamento (CE) n.º 1/2005 do Conselho; 

 Transportes: - Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera os 

Regulamentos (CE) n.º 261/2004, (CE) n.º 1107/2006, (UE) n.º 1177/2010, (UE) n.º 181/2011 e 

(UE) 2021/782 no que diz respeito à aplicação dos direitos dos passageiros na União;  

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo aos direitos dos 

passageiros no contexto de viagens multimodais;  

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CE) 

n.º 261/2004 que estabelece regras comuns para a indemnização e a assistência aos passageiros 

dos transportes aéreos em caso de recusa de embarque e de cancelamento ou atraso 

considerável dos voos e o Regulamento (CE) n.º 2027/97 relativo à responsabilidade das 

transportadoras aéreas no transporte de passageiros e respetiva bagagem; 

 Pescas: - Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo às estatísticas 

europeias das pescas e da aquicultura e que revoga os Regulamentos (CE) n.º 1921/2006, (CE) n.º 

762/2008, (CE) n.º 216/2009, (CE) n.º 217/2009 e (CE) n.º 218/2009;  

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (UE) 

2017/2107 que estabelece medidas de gestão, de conservação e de controlo aplicáveis na zonada 

Convenção da Comissão Internacional para a Conservação dos Tunídeos do Atlântico (CICTA), o 

Regulamento (UE) 2018/975 que estabelece medidas de gestão, de conservação e de controlo 

aplicáveis na zona da Convenção da Organização Regional de Gestão das Pescas do Pacífico Sul 

(SPRFMO), o Regulamento (UE) 2019/833 que estabelece medidas de conservação e de execução 

aplicáveis na Área de Regulamentação da Organização das Pescarias do Noroeste do Atlântico, o 

Regulamento (UE) 2021/56 que estabelece medidas de gestão, de conservação e de controlo 

aplicáveis na área da Convenção Interamericana do Atum Tropical, o Regulamento (UE) 

2022/2056 que estabelece medidas de conservação e de gestão aplicáveis na zona da Convenção 

das Pescas do Pacífico Ocidental e Central, o Regulamento (UE) 2022/2343 que estabelece 

medidas de gestão, de conservação e de controlo aplicáveis na zona de competência da Comissão 

do Atum do Oceano Índico (lOTC) e o Regulamento (UE) 2023/2053 que estabelece um plano de 
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gestão plurianual do atum-rabilho no Atlântico Este e no Mediterrâneo; Proposta de 

Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à conservação e exploração 

sustentável da biodiversidade marinha das zonas não sujeitas a jurisdição nacional;  

-  Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece as condições 

de execução do apoio da União à política comum das pescas, ao Pacto Europeu dos Oceanos e à 

política marítima e de aquicultura da União no âmbito do Fundo para as Parcerias Nacionais e 

Regionais estabelecido no Regulamento (UE).../... que cria o Fundo para as Parcerias Nacionais e 

Regionais (Fundo PNR) para o período de 2028 a 2034; 

 Agricultura: - Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera os 

Regulamentos (UE) n.º 1308/2013, (UE) 2021/2115 e (UE) n.º 251/2014 no respeitante a 

determinadas regras do mercado e medidas de apoio setorial no setor vitivinícola e aos produtos 

vitivinícolas aromatizados;  

- Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece as condições 

de execução do apoio da União no âmbito da política agrícola comum para o período de 2028 a 

2034. 

POSIÇÃO DOS PARTIDOS QUE INTEGRAM A COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL 

Grupo Parlamentar do PSD 

O Grupo Parlamentar do PSD/Açores, no âmbito da apreciação do Programa de Trabalho da 

Comissão Europeia para 2026, apresenta o seguinte parecer, destacando preocupações, 

necessidades e propostas essenciais ao desenvolvimento das regiões insulares portuguesas, com 

particular enfoque nos Açores. 

1. Desafios Estruturais e Competitividade das RUP 

As RUP continuam a enfrentar desvantagens competitivas significativas, resultantes da sua 

natureza arquipelágica e da descontinuidade territorial. Estas fragilidades traduzem-se em: Custos 

de vida substancialmente superiores aos do território continental; Aumento dos custos de 

transporte e logística, Necessidade de reforço das acessibilidades internas e externas; 

Vulnerabilidades acrescidas ao nível da autonomia alimentar, energética e de abastecimento, 

Maior vulnerabilidade aos elementos naturais e às alterações climáticas e consequente 

necessidade de infraestruturas mais resilientes a estas alterações, Envelhecimento da população 

e necessária fixação de jovens nestas regiões combatendo o declínio populacional a ela associado. 

Qualquer estratégia europeia deve reconhecer explicitamente estes fatores e garantir 

instrumentos eficazes para os compensar. 
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2. POSEI-Agricultura: Necessidade de Manutenção da Totalidade do Financiamento Europeu 

O PSD/Açores manifesta forte preocupação pela referência, ainda que implícita, à possibilidade 

de cofinanciamento nacional no POSEI-Agricultura, opção inaceitável e que penalizaria 

severamente agricultores açorianos. Até ao atual QFP, o POSEI sempre foi 100% financiado pela 

União Europeia; Todas as avaliações têm sido extremamente positivas, confirmando a sua eficácia 

e pertinência; Situação incerta para as RUP (imprevisibilidade) decorrente do novo Acordo 

Comercial entre a UE e o Mercosul que afeta, sobretudo, esta área. 

3. Necessidade de estabelecimento de um POSEI-Pescas específico 

O setor das pescas sofreu uma redução orçamental muito significativa, o que torna inviável a 

manutenção da atividade em muitas áreas do arquipélago. Defende-se, por isso, o 

estabelecimento de um POSEI-Pescas específico, adaptado à realidade das ilhas. Concordamos 

com a efetivação de uma simplificação administrativa, mas sem sacrificar instrumentos que 

demonstraram sucesso e impacto direto no rendimento dos pescadores. Acresce ainda as políticas 

desenvolvidas e internacionalmente reconhecidas promovidas pelo Governo Regional na 

implementação da proteção de áreas marinhas que, irá impactar o sector, exigindo a sua 

reestruturação. 

4. Proposta de Criação de um POSEI-Transportes 

Atendendo ao aumento dos custos de transporte e à aplicação de novas taxas ambientais, como 

a fiscalidade sobre o carbono, torna-se imprescindível a criação de um POSEI-Transportes, que: 

Mitigue o sobrecusto de viver em regiões remotas; Garanta competitividade das empresas locais; 

Salvaguarde a mobilidade de pessoas e bens. Os consumidores das RUP não podem continuar a 

suportar sozinhos o impacto das transições ambiental e energética europeias. 

5. Derrogações Específicas e Avaliações de Impacto – Art.º 349.º do TFUE 

O PSD/Açores sublinha que as RUP devem continuar a beneficiar das derrogações previstas no 

artigo 349.º do TFUE, essenciais para a adaptação das políticas europeias às especificidades 

regionais. É igualmente fundamental reforçar a prática de avaliações de impacto territorial prévias 

sempre que a UE introduza novas medidas ou políticas. 

6. Política de Coesão: Necessidade de Referências Claras às RUP 

Regista-se com preocupação a ausência de referências explícitas às RUP na proposta para o 

próximo ciclo da Política de Coesão. Assim, o PSD/Açores defende: A criação de uma categoria 

autónoma “RUP” na classificação das regiões europeias, adicionalmente às categorias existentes 

baseadas no PIB per capita; A salvaguarda e reforço dos fundos de Coesão atribuídos aos Açores, 
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essenciais ao equilíbrio e desenvolvimento socioeconómico regional; Uma aposta consequente, 

da parte deste fundo, através de majorações e dotações extras, no apoio à inter-conectividade 

entre as diferentes ilhas e delas com o exterior valorizando, por exemplo o HUB entre Europa e 

América do Norte. 

7. Espaço e Soberania Tecnológica: Oportunidade para os Açores 

A estratégia europeia valoriza o setor espacial, mas não enfatiza suficientemente o potencial 

da Base Espacial de Santa Maria, ativo europeu estratégico que; Deve ser integrado de forma 

estruturada na política espacial da EU; Não pode ser negligenciado, sob pena de abrir espaço a 

outras potências internacionais num domínio sensível. 

8. Geopolítica e Segurança no Atlântico 

Num contexto de crescente instabilidade geopolítica, os Açores, pela sua posição central no 

Atlântico, constituem uma; Fronteira avançada da União Europeia no Atlântico; Plataforma 

estratégica para defesa, investigação, vigilância, monitorização marítima. 

O PSD/Açores defende: O desenvolvimento de uma nova Estratégia Europeia para o Atlântico; O 

reforço dos meios da FRONTEX nos Açores, garantindo um combate eficaz ao tráfico de droga e 

outras atividades ilícitas. 

Conclusão 

A centralização orçamental preconizada dilui as prioridades territoriais, enfraquece a autonomia 

regional e compromete a eficácia da política de coesão europeia e por isso não recolhe o apoio 

dos Açores. Outrossim, entende-se que a nova estratégia europeia para as RUP deve: Reconhecer 

plenamente as especificidades dos Açores; Reforçar os mecanismos de compensação das 

desigualdades estruturais; Preservar e potenciar programas essenciais como o POSEI e o POSEI-

Pescas; Assegurar a criação de novos instrumentos, nomeadamente um POSEI-Transportes; 

Valorizar o posicionamento geoestratégico e tecnológico dos Açores no espaço europeu e 

atlântico.  

O desenvolvimento sustentável e competitivo das RUP deve ser priorizado pela União Europeia, 

garantindo que nenhum cidadão europeu é deixado para trás pela sua localização geográfica. 

 

Grupo Parlamentar do PS 

O GPPS emite o seguinte parecer sobre o Programa de Trabalho da Comissão para 2026: 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL | 28 

1. Reconhecimento positivo do princípio da coesão e referência explícita às Regiões 

Ultraperiféricas 

O Grupo Parlamentar do PS-Açores (GPPS) saúda o facto de o Programa assumir como princípio 

central de que nenhuma região deve ser deixada para trás, destacando explicitamente as Regiões 

Ultraperiféricas no quadro da política de coesão e anunciando a apresentação de uma Estratégia 

para as RUP em 2026. Este reconhecimento político é essencial para assegurar que as 

especificidades decorrentes da ultraperiferia — insularidade, dupla insularidade, afastamento, 

fragmentação territorial e vulnerabilidade climática — continuam a merecer um tratamento 

diferenciado, conforme previsto no artigo 349.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia (TFUE). 

2. Necessidade de operacionalizar o tratamento diferenciado nos instrumentos legislativos e 

financeiros 

Não obstante a referência positiva às RUP, o GPPS alerta para a necessidade desse 

reconhecimento se traduzir de forma efetiva e transversal nos atos legislativos e nos programas 

de financiamento anunciados. Iniciativas nas áreas da energia, transportes, mercado interno, 

clima, agricultura e pescas devem incorporar, desde a fase de conceção, derrogações, 

flexibilidades e envelopes financeiros próprios para as regiões ultraperiféricas, evitando soluções 

uniformes desenhadas exclusivamente para realidades continentais. 

3. Energia, transição climática e autonomia estratégica: impacto assimétrico nas RUP 

O GPPS reconhece a centralidade atribuída à União da Energia, à eletrificação e à descarbonização, 

mas sublinha que as RUP partem de condições bem distintas. A transição energética nas regiões 

insulares exige investimentos superiores, redes isoladas, maior armazenamento energético e 

apoio reforçado às energias renováveis locais. Assim, é essencial que a Comissão assegure 

mecanismos de compensação e financiamento acrescido, sob pena de agravar custos para famílias 

e empresas nas RUP. 

4. Pobreza energética: impacto agravado nas Regiões Ultraperiféricas 

O GPPS alerta para a gravidade da pobreza energética, entendida como a incapacidade de muitos 

agregados garantirem serviços básicos. No país este é já um problema sério, mas nas Regiões 

Ultraperiféricas, e em particular nos Açores, é ainda mais evidente, devido aos rendimentos mais 

baixos, habitações pouco eficientes e custos energéticos elevados. Muitos açorianos enfrentam 

dificuldades em aquecer as suas casas no inverno, com impactos diretos na saúde, no bem-estar 

e na qualidade de vida. O GPPS defende que a Estratégia para as RUP e as políticas europeias de 

energia incluam apoios específicos para combater esta desigualdade estrutural. 
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5. Mobilidade, transportes e mercado interno: garantir continuidade territorial 

O aprofundamento do mercado interno e a revisão de regras nos transportes devem salvaguardar 

o princípio da continuidade territorial, indispensável às Regiões Ultraperiféricas. O GPPS defende 

que as políticas europeias em matéria de transportes, concorrência e auxílios de Estado continuem 

a permitir regimes específicos para ligações aéreas e marítimas, sem os quais se compromete a 

coesão económica e social e o pleno exercício da cidadania europeia nos Açores. 

6. Agricultura, pescas e economia azul: atenção reforçada às realidades insulares 

O GPPS valoriza as iniciativas anunciadas para a agricultura, pescas e oceanos, mas sublinha que 

as RUP dependem significativamente destes setores. A futura Visão 2040 para as pescas, a política 

agrícola e o ato legislativo relativo aos oceanos devem reconhecer os constrangimentos da 

pequena escala, os custos acrescidos de produção e transporte e a relevância ambiental dos 

territórios insulares, reforçando programas específicos como o POSEI e instrumentos de apoio à 

economia azul sustentável. 

7. Dimensão social, custo de vida e acessibilidade: impacto acrescido da ultraperiferia 

As medidas relativas à habitação, ao custo de vida, ao emprego de qualidade e à luta contra a 

pobreza são particularmente relevantes para as RUP, onde os preços dos bens essenciais e da 

energia tendem a ser mais elevados. O GPPS defende que a Comissão considere indicadores 

territoriais diferenciados, assegurando que as políticas sociais europeias têm em conta o efeito 

amplificado da ultraperiferia sobre o rendimento disponível das famílias. 

8. Simplificação legislativa sim, mas com avaliação de impacto territorial 

O GPPS acompanha o objetivo de simplificação legislativa e redução de encargos administrativos, 

mas sublinha que a simplificação não pode traduzir-se numa perda de sensibilidade territorial. É 

fundamental que todas as iniciativas sejam acompanhadas por avaliações de impacto específicas 

para as Regiões Ultraperiféricas, garantindo que a proporcionalidade e a adequação das normas 

não fragilizam ainda mais os territórios afastados do centro europeu. 

 

Nota final 

O GPPS considera que o Programa de Trabalho da Comissão para 2026 contém orientações 

globalmente positivas, mas o seu sucesso, do ponto de vista das Regiões Ultraperiféricas, 

dependerá da concretização efetiva do princípio da diferenciação, do reforço da coesão territorial 

e da tradução das intenções políticas em instrumentos legislativos e financeiros ajustados à 

realidade insular. 
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Parecer do Grupo Parlamentar do CDS-PP 

O Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 2026 reconhece a importância da dimensão 

territorial da União, afirmando que “é imperativo que ninguém seja deixado para trás” e que a 

política de coesão é determinante para garantir um desenvolvimento equilibrado. Neste contexto, 

a Comissão anuncia a apresentação de “várias estratégias territoriais, com destaque para as 

regiões ultraperiféricas”, bem como uma “comunicação sobre as comunidades insulares e 

costeiras”, o que constitui um sinal político relevante para regiões como os Açores. 

É igualmente de assinalar que o Programa prevê, no conjunto das novas iniciativas, a elaboração 

de uma “Estratégia para as Regiões Ultraperiféricas”, a apresentar no primeiro trimestre de 2026. 

Esta intenção confirma o reconhecimento de que estes territórios enfrentam constrangimentos 

permanentes que não podem ser tratados como exceções temporárias. Contudo, o documento 

não explicita de que forma esta estratégia se traduzirá em instrumentos concretos capazes de 

compensar os sobrecustos estruturais associados à ultraperiferia, designadamente nos domínios 

dos transportes, da energia, da mobilidade, da conectividade e do acesso aos mercados. 

Importa recordar que o estatuto das Regiões Ultraperiféricas está consagrado no artigo 349.º do 

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, o qual reconhece explicitamente que estas 

regiões são afetadas por “condições estruturais sociais e económicas” permanentes, decorrentes 

da sua distância, insularidade, reduzida dimensão e dependência económica, impondo à União a 

obrigação de adotar medidas específicas que tenham em conta estas realidades. Neste sentido, 

entende-se que as intenções expressas no Programa só serão coerentes com o direito primário da 

União se forem acompanhadas por mecanismos diferenciados, adaptados e financeiramente 

adequados. 

O Programa afirma ainda a intenção de “legislar melhor” e de reduzir encargos administrativos, 

promovendo uma maior simplificação normativa. Embora este objetivo seja, em abstrato, positivo, 

importa acautelar que a simplificação não se traduza numa uniformização excessiva, eliminando 

margens de adaptação necessárias às Regiões Ultraperiféricas. A aplicação de regras pensadas 

para realidades continentais pode, se não for devidamente ajustada, agravar desigualdades 

estruturais e penalizar ainda mais territórios como os Açores. 

Neste contexto, considera-se igualmente essencial que a futura Estratégia para as Regiões 

Ultraperiféricas não se limite a criar instrumentos, mas que assegure o reforço, a atualização e a 

valorização dos mecanismos já existentes, como o POSEI, que têm sido fundamentais para mitigar 

os impactos da ultraperiferia, nomeadamente no setor agrícola. A estabilidade, previsibilidade e 
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adequação destes mecanismos são indispensáveis para garantir a viabilidade económica, a coesão 

social e a segurança alimentar das RUP. 

Por outro lado, embora o Programa refira a importância de aproximar a União dos cidadãos e de 

reforçar a confiança democrática, não prevê mecanismos específicos de participação estruturada 

das Regiões Ultraperiféricas nos processos de decisão europeus. Para territórios como os Açores, 

a integração europeia não se faz apenas por via económica, mas também através do sentimento 

de pertença, de reconhecimento e de influência real. 

Em suma, o Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 2026 contém referências positivas 

às Regiões Ultraperiféricas, mas permanece insuficiente na sua concretização. Para os Açores, não 

basta o reconhecimento formal: é indispensável que estas intenções se traduzam em políticas 

efetivas de compensação da ultraperiferia, no reforço dos instrumentos existentes, como o POSEI, 

e na criação de novos mecanismos que reduzam os custos estruturais da insularidade e reforcem 

a plena integração destes territórios no projeto europeu. 

Grupo Parlamentar do CH – Emite parecer favorável ao relatório. 

Representação Parlamentar do IL – Entendeu não se pronunciar sobre o assunto. Emite parecer 

favorável ao relatório. 

 

 

POSIÇÃO DOS PARTIDOS QUE NÃO INTEGRAM A COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL 

 

Representação Parlamentar do BE – Não emitiu a sua posição sobre o Programa de Trabalho da 

Comissão para 2026.  

Representação Parlamentar do PAN – Não emitiu a sua posição sobre o Programa de Trabalho da 

Comissão para 2026.  

Representação Parlamentar do PPM – Emite parecer favorável ao relatório. 
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Velas, 26 de janeiro de 2026 

 

A Relatora 

 

(Maria Isabel Góis Teixeira) 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade.  

 

O Presidente 

 

       (José Manuel Gregório de Ávila) 

 


